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       A educação de jovens e adultos, historicamente, surge no Brasil para atender parte das camadas economicamente desprivilegiadas da população, que não tiveram acesso a escola em período adequado. No Brasil Colonial, o ensino era ministrado pelos Jesuítas
 aos indígenas e, posteriormente, aos escravos. Mais tarde, se encarregaram das escolas de humanidade para os filhos dos colonizadores. 

      No entanto, somente com o advento da República, já quase na metade do século XX, que a educação de adultos passou a ser considerada, de fato, como um problema de política nacional, conforme destacam Haddad e Pierro (2000). O Plano de Educação de responsabilidade da União, previsto em 1934 em que preconizava o ensino primário gratuito e de freqüência obrigatória, deveria ser estendido aos adultos. Em 1942, com a criação do Fundo Nacional do Ensino Primário, fora implantada a educação primária e o ensino supletivo para adolescentes e adultos. 

          Já no cenário internacional, com a criação da Organização das Nações Unidas
 (ONU) em 1945, e com a preocupação de se criar organismos
 direcionados a temas como educação, ciência e tecnologia, são estabelecidas diretrizes para os programas nacionais de educação de jovens e adultos, principalmente após a II Guerra Mundial. No âmbito das relações internacionais a UNESCO, além de divulgar as desigualdades entre os países, esta passa a enfatizar os índices educacionais, categorizando as nações que se apresentavam em “atraso”.

          Como reflexo do processo histórico de exclusão da educação formal, os índices de analfabetismo no país alcançam números elevados. Por esse motivo, as campanhas de massa vêm sendo, ao longo das décadas, o mecanismo mais utilizado para “combater” o problema.  

Com o golpe militar de 1964, os programas de alfabetização
 de educação popular que  haviam se multiplicado entre 1961 e 1964, foram vistos como uma grave ameaça à ordem do Brasil. Sendo assim, muitos desses movimentos foram extintos e seus participantes e promotores perseguidos e exilados. Por outro lado, é pertinente destacar que o governo só permitiu a realização de  programas de alfabetização de adultos de caráter conservador, a exemplo do Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), tal como será apresentado posteriormente.

          Segundo Guarato (2001), no campo do EJA, o início do governo militar foi marcado pela falta de atenção ao problema, até que em 1966, diante da má repercussão internacional dos elevados índices de analfabetismo, aliado aos apelos da UNESCO, o governo elaborou o Plano Complementar
 num trabalho conjunto entre Conselho Federal de Educação, MEC e Secretaria de Planejamento, assumindo diretrizes técnicas de modo a estabelecer estratégias para reduzir tais índices.   

TABELA 1

Alfabetização da População de Quinze Anos e Mais – Brasil – 1900/1980

	ANO
	ANALFABETOS

	1900
	6 348 869

	1920
	11 401 715

	1940
	13 269 381

	1950
	15 272 632

	1960
	15 964 852

	1970
	18 146 977

	1980
	18 716 847


Fonte: IBGE, censos demográficos, apud Anuário Estatístico/1995.
Apesar da repressão, persistiram no país diversas práticas de educação popular, entretanto, de modo disperso e quase clandestino. Esses movimentos populares desenvolviam práticas educacionais no interior da sociedade civil, visando alterar o quadro socioeconômico a partir da conscientização, participação e transformação social. Conforme destaca Soares (2002), esses conceitos foram elaborados a partir das práticas e das ações desses movimentos populares. Desse modo, a alfabetização de adultos foi uma das práticas que procurava vincular cultura, educação e realidade, visando a transformação social. 

  A implantação do MOBRAL 

           Com o golpe militar de 1964, ocorre uma ruptura política com os movimentos populares de educação  de jovens e adultos, iniciando um período de intensa perseguição e repressão dos dirigentes desses movimentos. Materiais são apreendidos e o Programa Nacional de Alfabetização é desmantelado. Conforme Haddad e Pierro (2000), com o golpe militar o Estado passou a utilizar o autoritarismo como principal instrumento para garantir a “normatização” das relações sociais. O período militar foi marcado pelo abuso de autoridade por parte do Estado, o qual apresentava a coerção e opressão como resposta a todos aqueles que contrariavam os interesses dos militares
.     

         Desse modo, a educação nesse período é marcada pela expansão quantitativa, com o intuito de oferecer um maior número de vagas à população. Tal processo de massificação da educação, sem a preocupação com as estruturas adequadas para garantir a qualidade, provoca a deteriorização do ensino no país. No que tange à Educação de Jovens e Adultos, com a repressão dos programas de educação popular, anteriores ao Golpe militar, no período de 1964 até 1966, este segmento permaneceu praticamente relegado a um plano secundário. Somente no final de 1966, segundo Fernandes (2002) o governo retoma esta questão, por meio da Cruzada ABC- Ação Básica Cristã
 que, no entanto, em função de dificuldades financeiras foram extintas entre 1970 a 1971. Segundo Fernandes (2002),  é justamente nesse período que ressurge a idéia do analfabeto como “mancha negra” a ser exterminada.

A concepção das Cruzadas era a de que o analfabeto seria um ser incapaz de participar ativamente do maio social, econômico e político(...) um parasita econômico que impedia o desenvolvimento do país.  (Fernandes, 2002, p. 36).

            Com o fim das Cruzadas pela Alfabetização, emerge a necessidade de se estabelecer um novo programa de educação de massas. Em seguida, cria-se o Movimento Brasileiro de Alfabetização-MOBRAL. Instituído pela Lei 5.379, de 15 de dezembro de 1967, como Fundação MOBRAL, tal Programa é fruto do trabalho interministerial, mais voltado aos aspectos pedagógicos. Entretanto, em 1969 o MOBRAL começa a se distanciar da proposta inicial, pressionado pelo regime militar. Conforme apresentam Haddad e Pierro (2000), o MOBRAL passa a ser implementado como campanha de massa, configurando-se de modo que atendesse aos objetivos políticos dos governos militares, assim como dar resposta aos marginalizados do sistema do ensino regular. 

           A presidência do MOBRAL  foi entregue ao economista Mário Henrique Simonsen, que, por sua vez, procurou “vender” a idéia do MOBRAL à sociedade civil, com o intuito de promover novos mecanismos finaceiros. Conforme os dados apresentados por Haddad e Pierro (2000), foram obtidos com a opção voluntária para o MOBRAL 1% do Imposto de Renda, devido pelas empresas, completada com 24% da renda líquida da Loteria Esportiva. Com isso, o MOBRAL contou com recursos amplos e ágeis de caráter extra-orçamentário, além dos convênios com diversas instituições
. Para tanto, Simonsen e o então ministro da Educação, Jarbas Passarinho, promoveram um movimento de mobilização em prol do MOBRAL, através de propagandas junto aos empresários, de modo a convencê-los a contribuir para eleminar o crescente número do analfabetismo, a vergonha do Brasil. 

Jarbas Passarinho revelou que o Brasil é o 13º país da América Latina em ordem crescente de analfabetos. “Só será modificada essa crise, com esforço conjugado de toda a comunidade” (CORRÊIO, janeiro,1970)
         Por outro lado, eram desenvolvidas ações com o intuito de assegurar o status quo, agregando, assim, um significativo número de membros da sociedade alfabetizados, como força de trabalho para contribuir no processo de alfabetização da massa iletrada.

Buscava-se ampliar junto às camadas populares as bases sociais de legítimas do regime, no momento em que esta se estreitava junto às classes médias em face do AI-5, não devendo ser descartada a hipótese de que tal movimento tenha sido pensado também como instrumento de obtenção de informações sobre o que se passava nos municípios do interios do país e na periferia das cidades e de controle sobre a população. Ou seja, como instrumento de segurança interna.       (Paiva, 1982, p.99)  

           Em 1972, de acordo com Paiva (1982), foram instituídos os Coordenadores Regionais, com o intuito de harmonizar os programas estaduais. A função dos coordenadores era de garantir a orientação geral do Movimento, a partir dessa estrutura
, estabeleceu-se um processo de homogeneidade de atitudes, através de encontros e treinamentos dos supervisores. 

É no quadro da difusão ideológica que se pode enterder os tão discutidos encontros de supervisores, trazidos de todas as partes do país e reunídos às centenas no Hotel Nacional do Rio de Janeiro, numa aparente demonstração de desperdídio de recursos. Tais encontros serviam para reforçar os laços de lealdade para com a direção do movimento, explicando-se deste modo a distribuição entre eles de fotos autografadas do presidente do MOBRAL, e a condução das atividades em clima festivo com declarações públicas dos que pela primeira vez viam o mar ou viajavam de avião ou visitavam o Rio de Janeiro. Escreve claramente Arlindo Lopes Correia sobre a função dos supervisores: “são eles que mantém intacta a ideologia e a mística da organização”, possibilitando ao movimento servir como agente da segurança interna do regime. (Paiva, 1982, p.101) 

             No início da década de 1970, o MOBRAL chega ao auge, com a promessa de acabar em dez anos com o analfabetismo, considerado pelo presidente Médici como “vergonha nacional”.

Até o próximo dia 15 de abril haverá um milhão e duzentos mil alunos em todo país, participando do programa de educação integrada do MOBRAL(...) ensino primário no período de um ano utilizando linguagem e material didático específico para adultos no ano de 1971, 33.602 alunos entre 12 a 25 anos. Já alfabetizados está sendo considerado positivo(...) no oitavo mês de aulas cerca de 5 mil alunos tentaram o exame de admissão e conseguiram ingressar no curso ginasial. Segundo o secretário Executivo do MOBRAL 181 municípios, 33.602 alunos no total. Região nordeste 11.415, Região sudeste 7.815, Região sul 3.949, Região centro-oeste 2.315. No nível de alfabetização, o MOBRAL através de convênios, registrou um total aproximado de 2 milhões e meio de alunos em 3.385 municípios no ano de 1971. A previsão para 1972 ultrapassa os 3 milhões ( CORRÊIO,  março, 1972)
Segundo Guarato (2001), o MOBRAL embora tenha o objetivo de mobilizar toda a sociedade em prol da erradicação do analfabetismo, por meio de intensa campanha publicitária, a qual sensibilizava os governos municipais e estaduais, preconizando a integração de pessoas, classes sociais, entidades públicas e privadas em torno de objetivos comuns, teve também objetivos implícitos de caráter não só econômico, mas principalmente ideológico e político. 

O objetivo dos tecnocratas ou tecno-empresários era a construção de um “Brasil Grande”, de uma superpotência, de modo que o desenvolvimento econômico voltado para as necessidades fundamentais de Nação e a melhoria dos padrões de vida da população não eram tão importantes quanto o treinamento para a participação rápida no processo de crescimento econômico e industrial.  (Guarato, 2001. P. 58).

           Como se observa, para essa mesma autora, o surgimento do MOBRAL, como instituição pública, visava internamente, suavizar o efeito da repressão política instaurada, por meio de uma participação “limitada” e da falsa idéia de ascensão social via alfabetização, recompondo assim o controle da dinâmica societária, minimizando os focos de descontentamento e produzindo um sentimento de integração territorial.

Os anos de 1970 a 1980

Apesar do discurso inovador preconizado pelos gestores do Estado militar, o MOBRAL apresentava lacunas que foram determinantes para o fim do Programa. Há que se destacar a padronização da metodologia e do método utilizado em todo o território nacional, não considerando as especificidades regionais. Outra falha consitia no despreparo dos alfabetizados, estudos apontam que em algumas regiões haviam pessoas semi-analfabetas na condição de alfabetizador. 

 No início da década de 1970, o ensino supletivo passa a ser implentado de forma regulamentada, a partir da promulgação da Lei Federal 5.692/71 que reformulou as diretrizes do ensino de primeiro grau. Em 1972, o governo militar elabora o parecer de número 699 – 28/07/72, o qual propunha recuperar o atraso educacional, com vistas a formando uma mão de obra para o desenvolvimento nacional.

O contexto da redemocratização ocorre a partir de 1980, período marcado por diversos impactos econômicos, decorrentes da crise financeira
. Nessa direção, Saviani (1995) argumenta que mesmo a década de 1980 ser considerada, no âmbito econômico, como a “década perdida”, no campo educacional ajusta-se ganhos. Com efeito, ocorre grande mobilização da sociedade civil e a organização do movimento docente acarreta em experências educacionais significativas em alguns Estados e Municípios.

            Ferdandes (2002) ressalta que os governos de oposição ao regime militar, eleitos em 1982, implementaram algumas políticas educacionais, as quais iam ao encontro das  reinvidicações de movimentos sociais organizados. Entretanto, em 1986, conforme apresenta Haddad (1991), na maioria dos Estados do país a oferta de programas de alfabetização de adultos e de cursos supletivos equivalentes às Séries Iniciais do Ensino Fundamental, resultava da atuação da Fundação Educar
, em prosseguimento aos trabalhos do antigo MOBRAL.

           De 1986 à 1988, inicia-se uma mobilização nacional em torno do processo da Assembléia Constituinte. Diversos segmentos da sociedade civil se mobilizam em prol da defesa do ensino público. Neste novo quadro nacional, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a Educação de Jovens e Adultos apresenta um avanço ao incorporar o Artigo 208
.  Entrentanto, no Brasil, o elevado índice de analfabetismo, cerca de 16 milhões de pessoas com 15 anos ou mais, apesar de previsto na Constituição de 1988, não desenvolve políticas específicas para atender as demandas educacionais deste segmento. Desse modo, destaca-se iniciativas para diminuir a quantidade dos iletrados do país.

     Desse modo, com a declaração da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) no início da década de 1990, período em que no mundo havia cerca de um bilhão de analfabetos funcionais
, o Brasil, dentre os países da América latina, ainda apresentava um dos maiores índices de analfabetismo, 18 milhões em 1995.

O MOBRAL em Uberlândia

           Vimos acima um breve histórico do cenário nacional, no que diz respeito às políticas de alfabetização de jovens e adultos no país, contudo, quais as perspectivas políticas que fundamentaram o MOBRAL na cidade de Uberlândia? Qual a concepção de analfabeto e de alfabetização presente nesta campanha no município? Que identidade o MOBRAL conseguiu cunhar no trabalhador do campo, assim como nas professoras que atuaram na zona rural da cidade? Quais eram seus referenciais teórico-metodológicos? Qual a participação dos setores políticos e empresariais no processo de implantação e desenvolvimento do MOBRAL no meio rural do município de Uberlândia? 

Em nossa revisão bibliográfica, identificamos uma contribuição significativa da pesquisa desenvolvida por Guarato (2001) “A alfabetização de adultos: a experiência do MOBRAL no município de Uberlândia (1971-1985)”. Embora este trabalho tenha enfocado e apresentado experiências do MOBRAL no município de Uberlândia, o contexto da zona rural não foi objeto de estudo da autora. Nesse sentido, pretendemos avançar a discussão, iniciada por Guarato, porém focalizando o processo de implantação do referido Programa de Alfabetização na zona rural daquela cidade.

             Conforme destaca o Jornal CORREIO (1972), a cidade de Uberlândia foi pioneira na implantação do MOBRAL.  No ano de 1971, na gestão do prefeito Virgílio Galassi, os cursos realizados nesse ano foram financiados exclusivamente pela adiministração do município, através da Secretaria de Educação. Nesse período, como apresenta o jornal CORREIO, publicado no ano seguinte, foram alfabetizados mais de mil adultos nos cursos oferecidos pelo MOBRAL. Em 1971 o MOBRAL de Uberlândia diplomou quase uma centena de alunos no curso de alfabetização.

O MOBRAL irá implantar novos cursos e com maior ênfase através de convênios com a Prefeitura de Uberlândia. Recorda-se  que no ano que passou esta cidade foi pioneira no  MOBRAL entregando mais de mil adultos alfabetizados pelo Movimento. Os cursos realizados no ano passado foram financiados exclusivamente pela administração Virgílio Galassi, através da Secretaria de Educação. Desta feita será celebrado convênio Prefeitura Municipal-MOBRAL. Os cursos na cidade funcionarão a partir do mês que vem nos antigos postos. Paralelamente serão criados novos postos, estendendo-se aos bairros e também na zona rural.  A diretora do Departamento de Educação Creuza Rezende Martins Costa, que nos deu a notícia já está em plena atividade com relação ao MOBRAL. (CORRÊIO, janeiro, 1972)

             Em 1972, segundo ano do Programa no município, a prefeitura apresentava o projeto de expansão do Movimento Brasileiro de Alfabetização na região, assim como o estabelecimento do convênio entre o MOBRAL com a Prefeitura de Uberlândia. 

            No ínicio da década de 1970, pretendia-se atingir o índice de um milhão e duzentos mil alunos em todo país mediante o Programa de Educação Integrada do MOBRAL, a intenção era viabilizar o ensino primário no período de um ano, utilizando linguagem e material didático específica para adultos. No ano de 1971,  33.602 alunos entre 12 a 25 anos já foram atendidos no supletivo do MOBRAL

 (...) o resultado está sendo considerado positivo(...) no oitavo mês de aulas, cerca de 5 mil alunos tentaram o exame de adimissão e conseguiram ingressar no curso ginasial.  Segundo o Secretário Executivo do MOBRAL, o Programa atingiu 181 municípios, com 33.602 alunos no total: Região Nordeste: 11.415 alunos; Região Sudeste: 7.815 alunos; Região Sul: 3.949 alunos; Região Centro-oeste: 2.315 alunos. (CORREIO, Março, 1972)

          No município de Uberlândia, em 1972 é realizado no Colégio Inconfidência o III Encontro de Diretoras com Regentes do surso supletivo,  tendo como objetivo o trabalho conjunto para orientação e implantação do ensino sob orientação integrada. 

Terá início hoje no Colégio Inconfidência(...) o III Encontro de diretoras com professoras regentes do curso Supletivo, tendo como objetivo o trabalho conjunto para orientação e implementação do ensino sob orientação integrada. (CORRÊIO,  janeiro, 1972)

A programação do encontro contou com a participação de diversas profissionais
  da área da educação da região, o evento teve a duração de três dias e abordou dentre outras temáticas, técnicas de trabalho em sala de aula, material didático e fatores sócio-econônicos. No âmbito da alfabetização, o MOBRAL, através de convênios com prefeituras, registrou um total aproximado de 2 milhões e meio de alunos em 3.385 municípios no ano de 1971, a previsão para 1972 ultrapassava os 3 milhões.

           Nesse período, apesar do envolvimento de professores, coordenadores e monitores,  a responsável pela Secretaria de Educação e Cultura, a professora Creuza Resende, manisfestou através da imprensa local a ausência de “calor humano” aos participantes do MOBRAL. Essa falta de aproximação da sociedade uberlandense, levou a secretária a entrar em contato com diversas personalidades de vários setores de Uberlândia, a fim de conseguir delas  colaboração a favor do MOBRAL. Segundo o relato da professora Creuza, visitas as classes ofereceriam maior envolvimento da sociedade com os profissionais e alunos para melhor desenvolvimento das aulas.

             Nesse período, com o intuito de reduzir os índices de analfabetismo do Estado, conforme é apresentado abaixo, Minas se destaca como o primeiro Estado em números de alunos e cidades atendidas pelo MOBRAL. Até o final de 1972, pretendia-se estabelecer convênios com mais 22 prefeituras mineiras que ainda não estavam  conveniadas ao MOBRAL.

TABELA 2

Taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade - Minas Gerais

	1970
	1980

	34,50%
	25,2%


Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1970/1980.
           Para tanto, foi realizado no Rio de Janeiro, um curso destinado à administração do MOBRAL de Minas Gerais, com o intuito de agregar mais municípios mineiros. Desse modo, através de uma parceria com o Projeto MINERVA
, foi elaborada uma proposta de cursos, através de radiopostos, para os monitores que residiam em locais mais distantes, como também os alfabetizadores residentes na zona rural. 

             Com a expansão do MOBRAL, o deputado Airon Rios (ARENA- PE) apresentou na Câmara Federal em abril de 1972, um projeto que visava  promover maior envolvimento das professoras do Programa. Para tanto, definiu  formas para incentivar e motivar as profissionais à lecionar gratuitamente durante no período de férias. 

MOBRAL e a cargo de professoras recém formadas, sem ônus para o governo. A iniciativa nesse sentido será apresentada na Câmara em abril pelo deputado Airon Rios (ARENA-PE), estabelecido p projeto que as professoras que lecionarem gratuitamente durante as férias terão seus nomes averbados no Ministério da Educação, Secretarias de Educação dos Estados e Municípios(...) 

(CORRÊIO, janeiro, 1972)
          Nesse processo, toda sociedade passa a ser estumulada no “combate” ao analfabetismo no município de Uberlândia, sendo assim, a população é convocada a se envolver e  a colaborar ativamente com o Programa.

Embora professoras, coordenadores e monitores estejam prestando colaboração, está faltando calor humano aos participantes. Assim pensa (...) a responsável pela Secretaria de Educação e Cultura que iniciou contato com diversas personalidades de vários setores de Uberlândia, a fim de conseguir delas uma colaboração a favor do MOBRAL. Deseja a professora Creusa que aquelas pessoas venham visitar as classes e ao mesmo tempo oferecer calor humano. (CORRÊIO, abril, 1972)

       O Programa também visava agregar um maior número de alunos nas salas do MOBRAL, nessa perspectiva, o Projeto do Senador José Lindoso (ARENA-AM), defendia que todos trabalhadores inscritos em curso do Programa, estariam dispensados da obrigatoriedade de trabalhar fora do limite normal de sua jornada de trabalho. 

Todos aqueles e, pregados que se encontrarem inscritos em curso do MOBRAL estão dispensados da obrigatoriedade de trabalhar fora do limite normal de sua jornada de trabalho, de acordo com o Projeto do Senador José Lindoso (ARENA- AM), considerando constitucional e jurídico pela Comissão de  Constituição e Justiça do Senado, ao aprovar parecer nesse sentido, de autoria do Senador Arnon de Melo (ARENA-AL). Sujeitando ao empregador as penalidades estipuladas na Consolidação das leis do trabalho Estabelece o Artigo 3º. Artigo 4. “serão multados em dez salários mínimos e, em caso de reincidência, no dobro, devendo essa atitude ser comunicada ao Ministério do trabalho e Previdência Social”.  (CORRÊIO, maio 1972)

  
Dentre as propostas de intensificação do processo de alfabetização de jovens e adultos, as escolas públicas e particulares foram indicadas para sediar, no período das férias, as salas de alfabetização do MOBRAL.

As escolas públicas e particulares poderão se aproveitadas durante as férias para programas de alfabetização intensiva, coordenados pelo MOBRAL (...)  Os estabelecimentos de ensino particulares que se recusarem a firmar convênio para ceder suas instalações gratuitamente, para alfabetização no período de férias, ficam impossibilitados de receber subvenções, auxílios, bolsas de estudos e de serem declaradas entidades de utilidade pública.  O Brasil ainda tem mais analfabetos do que 14 países do continente americano, inclusive Colômbia, Venezuela e Equador. O aproveitamento das escolas, que nas férias ficam ociosas poderá constituir-se numa grande ajuda ao MOBRAL, disse Airon Rios. ( CORRÊIO, janeiro, 1972)

A implantação do MOBRAL na Zona Rural do Município de Uberlândia

           No segundo ano do MOBRAL, o município de Uberlândia, em função da expansão do Programa na região, foram criadas novas classes de alfabetização estendendo-se aos bairros e também na zona rural. 
            Nesse contexto, para oferecer as instruções necessárias, no início do curso de Alfabetização de alunos do MOBRAL das zonas rurais, a secretária de Educação da Prefeitura Municipal de Uberlândia, Profª. Creuza Rezende Costa, se reuniu com as professoras para orientações acerca do perfil das escolas rurais. 

Para dar instrução necessária ao início da alfabetização de alunos do MOBRAL das Zonas Rurais, a secretária de Educação da PMU professora Creusa Rezende Costa, reuniu na tarde da sexta feira, as professoras que irão ministrar as aulas. Também detalhes sobre as escolas rurais foram tratados na oportunidade.  As aulas serão realizadas nas escolas rurais. Início no dia 24. no dia 18 as professoras se dirigirão para as escolas, tendo com isso o tempo necessário para a adaptação e a realização das inscrições do curso MOBRAL. A secretária conseguiu 22 professoras que irão residir nas fazendas. As aulas começarão mais cedo este ano, pois a Delegacia de Ensino tem a intenção de ministrar curso para professas na segunda quinzena de julho. (CORRÊIO, janeiro 1972)

        Sendo assim, como as 22 professoras que se apresentaram para atuar no MOBRAL fora do perímetro urbano do município de Uberlândia não residiam na zona rural, e o deslocamento diário era inviável, elas tiveram que passar a residir nas fazendas.

Ciente destas e outras dificuldades que sobrevieram a implantação do MOBRAL na zona rural, e das espeficidades das demandas educacionais locais, no que tange ao trabalho das alfabetizadoras, surgiram uma série de inquietações epistemológicas que deu origem à presente pretensão de pesquisa. Nesse sentido, justifica-se uma pesquisa nessa área de conhecimento, que desvende idiossincrasias presentes naquela época bem como o paradigma educacional que orientou as ações educativas de iniciativas governamentais. Como também, entendemos que a relevância deste trabalho contempla nossa preocupação em dar maior visibilidade e o devido reconhecimento ao trabalho desempenhado na educação do campo, sobretudo daqueles (as) professores(as) que dedicaram sua vida ao exercício desse desafio muitas vezes, como pretendemos investigar, abdicando de seus objetivos pessoais dada às dificuldades postas pelas condições de existência dos homens e mulheres campesinas dispostos a aprender a ler. 
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� Aluna regular bolsista do Programa de Mestrado em Educação da Faculdade de Educação na Universidade Federal de Uberlândia, Agência de Fomento CAPES.


� Prof. Adjunto II da Universidade Federal de Uberlândia – FACIP > NEPE (Núcleo de Estudos e Pesquisas em Educação)


� De acordo com os estudos realizados por Fernando de Azevedo, a expulsão da ordem dos Jesuítas trouxe uma grande dificuldade à constituição, ou mesmo continuidade de um sistema educacional na Colônia. Além do mais, o mesmo autor defende que esses religiosos “implantaram” uma unidade nacional, ou seja, por meio de sua rígida formação e também pela sua presença em quase todo o território, conseguiram forjar uma relativa unidade. Cf. AZEVEDO, Fernando. A Cultura Brasileira. São Paulo: Melhores Momentos. 1961.


� A Organização das Nações Unidas (ONU) foi fundada oficialmente a � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/24_de_Outubro" \o "24 de Outubro" �24 de Outubro� de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1945" \o "1945" �1945� em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A3o_Francisco_%28Calif%C3%B3rnia%29" \o "São Francisco (Califórnia)" �São Francisco�, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Calif%C3%B3rnia" \o "Califórnia" �Califórnia� por 51 � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Pa%C3%ADs" \o "País" �países�, logo após o fim da � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Segunda_Guerra_Mundial" \o "Segunda Guerra Mundial" �Segunda Guerra Mundial�. A primeira � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Assembl%C3%A9ia_Geral_das_Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas" \o "Assembléia Geral das Nações Unidas" �Assembléia Geral� celebrou-se a � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/10_de_Janeiro" \o "10 de Janeiro" �10 de Janeiro� de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1946" \o "1946" �1946� (em Westminster Central Hall, localizada em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Londres" \o "Londres" �Londres�). A sua sede atual é na cidade de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Nova_Iorque" \o "Nova Iorque" �Nova Iorque�. A percursora das Nações Unidas foi a � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Sociedade_de_Na%C3%A7%C3%B5es" \o "Sociedade de Nações" �Sociedade de Nações� (também conhecida como "Liga das Nações"), organização concebida em circunstâncias similares durante a � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Primeira_Guerra_Mundial" \o "Primeira Guerra Mundial" �Primeira Guerra Mundial� e estabelecida em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/1919" \o "1919" �1919�, em conformidade com o � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Tratado_de_Versalhes" \o "Tratado de Versalhes" �Tratado de Versalhes�, "para promover a cooperação internacional e conseguir a paz e a segurança".Em � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/2006" \o "2006" �2006� a ONU tem representação de 192 � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Estados-membros_das_Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas" \o "Estados-membros das Nações Unidas" �Estados-Membros� - cada um dos países soberanos internacionalmente reconhecidos, exceto o � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Vaticano" \o "Vaticano" �Vaticano�, que tem qualidade de observador, e países sem reconhecimento pleno (como � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Taiwan" \o "Taiwan" �Taiwan�, que é território reclamado pela � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/China" \o "China" �China�, mas de reconhecimento soberano por outros países).


�  O Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) tem como objetivo promover a defesa dos direitos das � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Crian%C3%A7a" \o "Criança" �crianças�. Em paralelo o UNICEF apóia projetos concretos desenvolvidos por organizações não-governamentais ou governamentais que oferecem soluções locais ao problema. São projetos de atendimento direto a crianças e adolescentes em todas as regiões do Brasil. A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) tem o objetivo de contribuir para a paz e segurança no mundo mediante a educação, a ciência, a cultura e as comunicações. Na educação, este organismo atribui prioridade ao êxito da educação elementar adaptada às necessidades atuais. Seu principal objetivo é reduzir o � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Analfabetismo" \o "Analfabetismo" �analfabetismo� no mundo. Organização para a Agricultura e a Alimentação (FAO), (siglas de Food and Agriculture Organization) tem o objetivo de elevar os níveis de nutrição e de desenvolvimento rural. Promove investimentos na � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Agricultura" \o "Agricultura" �agricultura�, o aperfeiçoamento da produção agrícola e da criação de � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Pecu%C3%A1ria" \o "Pecuária" �gado� e a transferência de tecnologia aos países em desenvolvimento. Também fomenta a conservação dos recursos naturais, estimulando o desenvolvimento da pesca, � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Piscicultura" \o "Piscicultura" �piscicultura� e as fontes de energia renováveis.





�  Os anos de 1940 constituiram-se no período que a educação de jovens e adultos se firmou como um problema de política nacional, pela primeira vez tal ensino passa a ser reconhecido e recebe um tratamento peculiar. Em 1947, foi instalado o Serviço de Educação de Adultos (SEA) com o serviço especial do Departamento Nacional de Educação do Ministério da Educação e Saúde, dentre as diversas medidas previa-se a produção e distribuição de material didático. No início da década de 1950 até 1963 é elaborada a Campanha Nacional de Educação Rural, inspirada nas Missões Rurais Mexicanas nas oraganizações das social comunidades, no entanto, teve curta duração e pouco realizarou.





� Conferência Geral da UNESCO de 1966 adotou a Recomendação sobre a Condição do Pessoal Docente, em colaboração com a Organização Internacional do Trabalho (OIT).A prioridade número um do Setor de Formação de Professores da UNESCO Internacional é a “Iniciativa para a Formação de Professores em países em desenvolvimento. Este projeto possui atividades em 46 países participantes até 2015. O objetivo é adaptar políticas relativas a professores que coincidam com o desenvolvimento de cada país. No Brasil o primeiro Plano Nacional de Educação surgiu em 1962, elaborado já na vigência da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 4.024, de 1961. Ele não foi proposto na forma de um projeto de lei, mas apenas como uma iniciativa do Ministério da Educação e Cultura, iniciativa essa aprovada pelo então Conselho Federal de Educação. Era basicamente um conjunto de metas quantitativas e qualitativas a serem alcançadas num prazo de oito anos. Em 1965, sofreu uma revisão, quando foram introduzidas normas descentralizadoras e estimuladoras da elaboração de planos estaduais. Em 1966, uma nova revisão, que se chamou Plano Complementar de Educação, introduziu importantes alterações na distribuição dos recursos federais, beneficiando a implantação de ginásios orientados para o trabalho e o atendimento de analfabetos com mais de dez anos. 





�  O termo utilizado se refere às pessoas que no período militar eram consideradas uma ameaça à ordem vigente, por esse motivo, estes eram denominados subversivos, nome atribuído ao possível agitador ou revolucionário.


� Os trabalhos da ABC tiveram início no Recife-PE e logo em seguida atingiu os Estados do Nordeste, Rio de Janeiro e Guanabara. A Cruzada, defini-se ideologicamente, a favor da ordem social.


� É pertinente salientar que neste contexto foram estabelecidos convênios com as Comissões Municipais, bem como com as Secretarias de Educação; com instituições privadas, de caráter confessional ou não, e órgãos governamentais.  


� O MOBRAL Apresentou organização operacional descnetralizasa, através de Comissões Municipais espalhadas em quase todos os municípios, contando com: as associações voluntárias de seviços, empresários e parte dos membros do clero; Destacamos a centralização da direção, atravéz da Gerência Pedagógica do MOBRAL Central, que era encarregada da organização, da programação, da execução e da avaliação do processo educativo, assim como era responsável pelo treinamento do pessoal para todas as fases, de acordo com as diretrizes que eram estabelecidas pela Secretaria Executiva. O MOBRAL Central Também era responsável pelo planejamento e a produção de material didático de caráter nacional. È pertinente salientar que  os recursos financeiros independiam de verbas orçamentárias.





� Nos últimos anos do governo militar, o Brasil apresenta vários problemas. A inflação é alta e a recessão também. Enquanto isso a oposição ganha terreno com o surgimento de novos partidos e com o fortalecimento dos sindicatos.





� A Fundação Educar foi criada em 1985 e, diferentemente do Mobral, passou a fazer parte do Ministério da Educação. A Fundação, ao contrário do Mobral que desenvolvia ações diretas de alfabetização, exercia a supervisão e o acompanhamento junto às instituições e secretarias que recebiam os recursos transferidos para execução de seus programas. Essa política teve curta duração, pois em 1990 – Ano Internacional da Alfabetização – em lugar de se tomar à alfabetização como prioridade, o governo Collor extinguiu a Fundação Educar, não criando nenhuma outra que assumisse suas funções. Tem-se, a partir de então, a ausência do Governo federal como articulador nacional e indutor de uma política de alfabetização de jovens e adultos no Brasil. 





� Art. 208- O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:


 I – ensino fundamental obrigatório e gratuito assegurado, inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria.


�  Segundo Guarato (2001), alfabetização funcional é definida como processo formativo no qual o domínio das técnicas  de leitura, escrita       e cálculo deveria integrar-se à capacitação do  alfabetizando para resolver os problemas fundamentais, entre eles e em primeiro lugar os relativos a suas atividades produtivas.





� Ana Soares de Faria e Maria Olímpia Ruas de Oliveira; Dina Lima Andreani; Maria Apª de Oliveira; Maria de Lourdes Mendes Borges; Edir Lobato dos Santos; Nair Mansini; Maria Freitas; Ogarita Terezinha Silva Constantino.





� O Projeto Minerva nasceu no Serviço de Radiodifusão Educativa do Ministério da Educação e Cultura. Foi iniciado em 1º de setembro de 1970. O nome Minerva é uma homenagem a deusa grega da sabedoria. Do ponto de vista legal foi ao ar tendo como escopo um decreto presidencial e uma portaria interministerial de nº 408/70, que determinava a transmissão de programação educativa em caráter obrigatório, por todas as emissoras de rádio do país. A obrigatoriedade é fundamentada na Lei 5.692/71. O objetivo maior do projeto atendia à Lei nº5.692/71 (Capítulo lV,artigos 24 a28) que dava ênfase à educação de adultos.O parecer nº 699/72 determinava a extensão desse ensino, definindo claramente as funções básicas do ensino supletivo: suplência, suprimento, qualificação e aprendizagem. A meta a atingir pretendia utilizar o rádio para atingir o homem, onde ele estivesse, ajudando-o a desenvolver suas potencialidades, tanto como ser humano, quanto como cidadão participativo e integrante de uma sociedade.
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